
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.558 - PE (2019/0110241-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ARIMARCEL PADILHA DE CASTRO 
ADVOGADOS : CÉLIO AVELINO DE ANDRADE  - PE002726 

 LEONARDO QUERCIA BARROS  - PE029180 
 PEDRO AVELINO DE ANDRADE  - PE030849 
 CAMILA ANDRADE DOS SANTOS E OUTRO(S) - PE033341 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CÁRCERE PRIVADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS 
EXIGIDOS E DESCREVE CRIMES EM TESE. AMPLA DEFESA 
GARANTIDA. MÁCULA NÃO EVIDENCIADA. 
1. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo perfeitamente as condutas típicas, 
cuja autoria é atribuída ao recorrente devidamente qualificado, 
circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio 
da persecução penal, na qual se observará o devido processo 
legal. 
2. No caso dos autos, o Ministério Público consignou que o ora 
agravante, aproveitando-se da condição de sobrinho, privou a 
liberdade da vítima idosa, mediante cárcere privado, passando a 
controlar plenamente a sua rotina, mantendo-a sob vigilância 
constante, a fim de que ela não retomasse a sua autonomia 
financeira e o contato com parentes, narrativa que lhe permite o 
exercício da ampla defesa e do contraditório.
ATIPICIDADE DOS FATOS NARRADOS NA EXORDIAL. 
AUSÊNCIA DE PRIVAÇÃO DA LIBERDADE DA VÍTIMA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. 
1. Em sede de habeas corpus e de recurso ordinário em habeas 
corpus somente deve ser obstada a ação penal se restar 
demonstrada, de forma indubitável, a atipicidade da conduta, a 
ocorrência de circunstância extintiva da punibilidade e a ausência 
de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito. 
2. Estando a decisão impugnada em consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há 
que se falar em trancamento da ação penal, pois, de uma 
superficial análise dos elementos probatórios contidos no 
reclamo, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das 
hipóteses que autorizam a interrupção prematura da persecução 
criminal por esta via, já que seria necessário o profundo estudo 
das provas, as quais deverão ser oportunamente valoradas pelo 
juízo competente.
INTIMAÇÃO DA DEFESA ACERCA DA DATA EM QUE O 
RECLAMO SERÁ JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
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SUSTENTAÇÃO ORAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Nos termos do artigo 159, inciso IV, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não se admite sustentação oral no 
julgamento do agravo regimental, razão pela qual se afigura 
improcedente o pleito de intimação da defesa para a respectiva 
sessão. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 20 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.558 - PE (2019/0110241-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ARIMARCEL PADILHA DE CASTRO 
ADVOGADOS : CÉLIO AVELINO DE ANDRADE  - PE002726 
   LEONARDO QUERCIA BARROS  - PE029180 
   PEDRO AVELINO DE ANDRADE  - PE030849 
   CAMILA ANDRADE DOS SANTOS E OUTRO(S) - PE033341 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário 

constitucional ante a sua manifesta inadmissibilidade.

Reitera o agravante que a narrativa contida na denúncia prejudicaria o seu 

direito de defesa, uma vez que os fatos nela descritos seriam atípicos.

Alega que não se estaria diante de crime, mas de mera rinha familiar. 

Requer o provimento da insurgência para que a ação penal em tela seja 

trancada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.558 - PE (2019/0110241-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada em 2.8.2019 (e-STJ fl. 184), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 9.8.2019 (e-STJ fl. 199), 

ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Segundo consta da denúncia, o recorrente, aproveitando-se da condição 

de sobrinho, privou a liberdade da vítima, a idosa Terezinha Barros Padilha, mediante 

cárcere privado (e-STJ fl. 13).

O Ministério Público registrou que há indícios de que o acusado, em razão 

das intervenções patrimoniais que vem realizando na renda, bens e contas bancárias 

da vítima, e não tendo interesse que ela retomasse sua autonomia financeira e os 

contatos com parentes, passou a controlar plenamente a sua rotina, mantendo-a sob 

vigilância constante e impedindo que pudesse pedir ajuda aos familiares (e-STJ fls. 

13/16).

Feitos tais esclarecimentos acerca dos fatos assestados ao recorrente, é 

necessário ressaltar que o devido processo legal constitucionalmente garantido deve 

ser iniciado com a formulação de uma acusação que permita ao acusado o exercício do 

seu direito de defesa, para que eventual cerceamento não macule a prestação 

jurisdicional reclamada.

É dever do órgão ministerial, portanto, narrar de forma satisfatória a 

conduta delituosa atribuída ao agente, descrevendo todas as suas circunstâncias, 

conforme a norma disposta no artigo 41 do Código de Processo Penal, para que seja 

viável o contraditório a ser instituído em juízo.

A doutrina e jurisprudência alinham-se ao apontar os requisitos mínimos 

de uma peça acusatória, podendo-se citar, por todos, as lições de Ada Pellegrini 
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Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

  "A instauração válida do processo pressupõe o 
oferecimento de denúncia ou queixa com exposição clara e 
precisa de um fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias (art. 41 do CPP), isto é, 'não só a ação 
transitiva, como a pessoa que a praticou (quis), os meios 
que empregou (quibus auxiliis), o malefício que produziu 
(quid), os motivos que a determinaram a isso (cur), a 
maneira por que a praticou (quomodo), o lugar onde a 
praticou (ubi), o tempo (quando)' (João Mendes Jr.). (As 
nulidades no processo penal. 11ª ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2009. p. 90-91.)

No caso dos autos, não se constata na vestibular qualquer defeito capaz 

de dificultar ou impedir o exercício do direito de defesa pelo recorrente, tendo o 

Ministério Público consignado que, aproveitando-se da condição de sobrinho, privou a 

liberdade da vítima, a idosa Terezinha Barros Padilha, mediante cárcere privado, 

passando a controlar plenamente a sua rotina, mantendo-a sob vigilância constante, a 

fim de que ela não retomasse a sua autonomia financeira e o contato com parentes.

Vê-se, assim, que narrativa exposta é apta ao exercício do direito de 

defesa constitucionalmente garantido ao recorrente, razão pela qual não há que se falar 

em inépcia da exordial, já que atendidos todos os requisitos elencados no artigo 41 do 

Código de Processo Penal.

A propósito:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO PACTO DE 
SILÊNCIO. TORTURA QUALIFICADA PELO RESULTADO MORTE 
E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RECORRENTES 
QUE, EM TESE, CONCORRERAM PARA A PRÁTICA DA 
INFRAÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR E AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA 
MEDIDA EXTREMA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
PRISÃO PREVENTIVA JÁ REVOGADA. PARECER ACOLHIDO.
1. Inexiste interesse recursal em debater a justa causa da prisão 
preventiva ou sua contemporaneidade se a liberdade já foi 
concedida pelo Tribunal estadual.
2. Caso em que não se está diante de excepcionalidade a 
justificar a precoce extinção da ação penal. A denúncia 
preenche os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, 
o que permite a compreensão dos fatos e possibilita o amplo 
exercício da defesa e do contraditório.
Não há razão para impedir o Estado-Administração de 
demonstrar a eventual responsabilidade penal dos recorrentes, 
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isso, diante do quadro apresentado, implicaria cercear o 
direito-dever do Poder Público em apurar a verdade sobre o 
que se passou.
3. Na espécie, a peça acusatória narra que os recorrentes, 
associados a terceiros, concorreram, moral e materialmente, para a 
tortura com resultado morte, ocultação de cadáver, sendo 
executada a vítima com choques elétricos e afogamentos, para a 
obtenção de informações, tendo, com as suas presenças e 
condutas, garantido o êxito da empreitada criminosa.
(...)
5. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa 
parte, improvido.
(RHC 112.309/GO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)

No que se refere à alegação de a imputação contida na exordial seria 

fantasiosa, uma vez que não haveria indícios mínimos de que o acusado teria privado a 

liberdade da vítima, sedimentou-se na doutrina e jurisprudência pátria o entendimento de 

que para se acolher o pleito de trancamento da ação penal na via do habeas corpus é 

necessário que exsurja, à primeira vista, sem exigência de dilação de provas, a 

ausência de justa causa para a sua deflagração e/ou continuidade, consoante, aliás, 

assevera Vicente Greco Filho:

 "No habeas corpus, não se deve fazer o exame da prova 
de processo em tela, o que é cabível através dos meios de 
defesa de que dispõe o réu no curso da ação. Todavia, 
aliando-se o inc. VI do art. 648 com o inc. I, que considera 
ilegal a coação sem justa causa, a jurisprudência e a 
doutrina têm trancado a ação penal quando não houver 
base para a acusação, fazendo, assim, análise das provas. 
O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo juiz 
ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se 
de um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a 
ausência, em tese, de possibilidade da acusação, de forma 
que a absoluta inviabilidade de processo signifique 
constrangimento indevido. Seria o caso, por exemplo, de 
ação penal por fato atípico ou em que alguém é acusado 
sem nenhuma prova que sustente a imputação que lhe é 
feita" (Manual de processo penal. 3ª ed. São Paulo: Saraiva,  
p. 394).

Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 

demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado 

acusado, sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, a qual somente deve 

ser repelida quando não houver prova da existência de crime ou de indícios de sua 
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participação no evento criminoso noticiado, ou, ainda, quando se estiver diante de 

flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da tipicidade, ou se encontrar extinta a 

punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 

discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os 

elementos probatórios até então colacionados, como pretende agora a defesa, para 

perquirir se o recorrente praticou ou não o crime pelo qual foi denunciado.

Isso porque para debate dessa natureza reserva-se ao réu o processo 

criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que melhor 

entenderem alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser feita pelo 

Juiz da causa, e não nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 

decidindo esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em 

sede de habeas corpus. 

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. (...) TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. INVIABILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. (...) RECURSO DESPROVIDO.
(...)
III - O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus 
constitui medida excepcional, justificada apenas quando 
comprovadas, de plano, sem necessidade de análise 
aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a 
presença de causa de extinção de punibilidade, ou a ausência 
de indícios mínimos de autoria ou de prova de materialidade.
IV - A liquidez dos fatos, cumpre ressaltar, constitui requisito 
inafastável na apreciação da justa causa, pois o exame 
aprofundado de provas é inadmissível no espectro processual 
do habeas corpus ou de seu recurso ordinário, uma vez que 
seu manejo pressupõe ilegalidade ou abuso de poder flagrante 
a ponto de ser demonstrada de plano.
V - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a 
propositura da ação penal exige tão somente a presença de 
indícios mínimos de autoria, não sendo exigida a certeza, que a 
toda evidência somente será comprovada ou afastada durante a 
instrução probatória, prevalecendo, na fase de oferecimento da 
denúncia o princípio do in dubio pro societate.
VI - A ação penal, no caso sob exame, foi iniciada com fundamento 
em prova da materialidade e indícios mínimos de que o recorrente 
era o principal fornecedor de drogas por atacado, para a 
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associação da qual fazia parte.
(...)
Recurso em habeas corpus desprovido.
(RHC 108.054/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 19/03/2019)

Assim, estando a decisão impugnada em total consonância com o 

entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se falar em 

trancamento da ação penal, tampouco em absolvição sumária do acusado, pois de uma 

superficial análise dos elementos probatórios contidos no presente reclamo, não se 

vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que autorizam a medida 

excepcional por esta via, já que tal conclusão dependeria, repita-se, de profundo estudo 

das provas, as quais deverão ser oportunamente valoradas pelo juízo competente.

Finalmente, mostra-se manifestamente improcedente o pleito de 

intimação da defesa para a sessão de julgamento da presente insurgência formulado à 

fl. 207, pois de acordo com o artigo 159 do Regimento Interno desta Corte Superior de 

Justiça "não haverá sustentação oral no julgamento de agravo, embargos declaratórios, 

arguição de suspeição e medida cautelar".

Nesse norte:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE 
NÃO CONHECEU DO HABEAS CORPUS. SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INADMISSIBILIDADE. COAÇÃO ILEGAL. NÃO CONFIGURADA. 
(...) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
II - Na esteira do que dispõe o art. 159, IV, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, "não haverá sustentação oral 
no julgamento de agravo".
(...)
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 465.432/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 21/02/2019)

Com igual orientação:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE LIMINAR. DECISÃO FUNDAMENTADA. RECURSO 
INCABÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do disposto no art. 159, inciso IV, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, não há que se 
falar em sustentação oral em julgamento de agravo regimental. 
Precedentes.
(...)
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4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC 478.514/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 19/12/2018)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0110241-1 RHC 111.558 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00054495820188170001  00058150320188170000  09905903200121201713  520682800

EM MESA JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARIMARCEL PADILHA DE CASTRO 
ADVOGADOS : CÉLIO AVELINO DE ANDRADE  - PE002726 

 LEONARDO QUERCIA BARROS  - PE029180 
 PEDRO AVELINO DE ANDRADE  - PE030849 
 CAMILA ANDRADE DOS SANTOS E OUTRO(S) - PE033341 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Seqüestro e cárcere privado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARIMARCEL PADILHA DE CASTRO 
ADVOGADOS : CÉLIO AVELINO DE ANDRADE  - PE002726 

 LEONARDO QUERCIA BARROS  - PE029180 
 PEDRO AVELINO DE ANDRADE  - PE030849 
 CAMILA ANDRADE DOS SANTOS E OUTRO(S) - PE033341 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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